
- Vazões previstas de cada fonte identificada;
- Proposta do sistema de tratamento previsto;
- Destinação final dos efluentes gerados.
iii. Drenagem pluvial 
- Área impermeabilizada e sistema de drenagem pluvial previsto, indicando as formas de tratamento e destinação final das águas incidentes

nas áreas impermeabilizadas.
b) Resíduos Sólidos: 

i. Estimativa da geração de resíduos sólidos indicando no mínimo: (i) código IBAMA, (ii) Resíduos Específico, (iii) Origem do resíduo, (iv)
Quantificação diária estimada, (v) Tratamento e destinação final.

c) Emissões atmosféricas e sistemas de controle. 
i. Fontes de geração de emissões atmosféricas e sistemas de tratamento propostos.
ii.

ANEXO IV
TERMO DE REFERÊNCIA DE LAUDO DE CONCLUSÃO DE OBRA

1 IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDIMENTO

Nome do Empreendimento:
Localização:
CNPJ/CPF:
Responsável Técnico:
CREA:

2 OBJETO DO LAUDO

Este laudo visa atestar a conclusão da obra em conformidade ambiental, conforme estabelecido no projeto aprovado, no processo de 
licenciamento ambiental, bem como em conformidade com as legislações vigentes pertinentes, incluindo medidas de mitigação e controle de impactos
ambientais.

3 DESCRIÇÃO DA OBRA

Tipo de Obra: Construção/Reforma ou ampliações
Área Total Construída: Área em m² total e/ou ampliações
Data de Início: Data de início da obra
Data de Conclusão: Data de conclusão da obra

4 ANÁLISE TÉCNICA

Análise sobre a estrutura, sistemas de tratamentos de efluentes, resíduos sólidos, equipamentos instalados, drenagem pluvial, etc.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
6 REGISTROS FOTOGRÁFICOS

ANEXO V
DECLARAÇÃO DA VERACIDADE DAS INFORMAÇÕES PRESTADAS

_________________(Nome Completo em negrito da parte),______________(Nacionalidade),_________(Estado Civil),___________________(Profissão),
portador do CPF/MF ou CNPJ nº ______________________, com Documento de Identidade de n°__________, residente e domiciliado na 
Rua___________________, n°_______, ___________(Bairro), CEP:____, ______________–____(Município – UF), DECLARO, para os devidos fins de
direito, sob as penas da lei, que as informações prestadas e documentos que apresento para (inserir finalidade), relacionados abaixo, são verdadeiros e
autênticos (fieis a verdade e condizentes com a realidade dos fatos à época).

FATOS DECLARADOS: _______________________________________________________________
DOCUMENTOS APRESENTADOS:  _______________________________________________________________

Fico ciente através desse documento que a falsidade dessa declaração configura crime previsto no Código Penal Brasileiro, passível de apuração na forma
da Lei bem como pode ser enquadrada como litigância de má–fé.

Nada mais a declarar, e ciente das responsabilidades das declarações prestadas, firmo a presente.

________ (Município – UF), ____ (dia) de_________ (mês) de ______ (ano).

(Nome do Declarante Completo)
DECLARANTE

CPF ou CNPJ: ______________________

ANEXO VI
DECLARAÇÃO DO EMPREENDEDOR/RESPONSÁVEL TÉCNICO PELO LICENCIAMENTO POR ADESÃO E COMPROMISSO

Eu, [nome completo conforme documento oficial], [nacionalidade], [estado civil] residente e domiciliado(a) na [endereço completo, com rua, número e,
apartamento (se aplicável), bairro, cidade e unidade federativa], portador(a) do CPF n°[número do CPF], carteira de identidade n° [número do RG e órgão
emissor], como responsável legal ou proprietário da [razão social do empreendimento], CNPJ nº [número do CNPJ]

Pelo presente instrumento, formalizo adesão e compromisso aos parâmetros técnicos estabelecidos pelo órgão ambiental competente, assumindo
responsabilidade pelo cumprimento de todas as normas legais vigentes e condicionantes estabelecidas na licença, com o intuito de licenciamento ambiental
da atividade de [operações comerciais de compra e venda de produtos ou fechamento de contratos para prestação de serviços] através da Licença por
Adesão e Compromisso (LAC), sob pena de sofrer as sanções legais cabíveis.

Local e data.

(Nome do Declarante Completo)
DECLARANTE
CPF ou CNPJ: ______________________

ANEXO VII
TERMO DE REFERÊNCIA PARA ELABORAÇÃO E APRESENTAÇÃO DE PLANO DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS

ANEXO VII 
TERMO DE REFERÊNCIA PARA ELABORAÇÃO E APRESENTAÇÃO DE PLANO DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

Os planos de gerenciamento de resíduos sólidos para empreendimentos enquadrados nesta Instrução Normativa deverão ser elaborados por 
técnico habilitado, apresentados para análise do Instituto Água e Terra, acompanhados da respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, 
conforme dispõe a Lei no 6.496/1977. 

1 OBJETIVO 
O Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos – PGRS tem como objetivo comprovar a capacidade de gestão do empreendimento, de todos 

os resíduos sólidos gerados por suas atividades principais e/ou auxiliares. 

2 IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDIMENTO 

• Razão Social;
• CNPJ;
• Nome Fantasia;
• Endereço;
• Município/UF;
• CEP; 
• Telefone;
• Fax;
• E–mail;
• Área total (construída, impermeável e permeável);
• Número total de funcionários;
• Responsável legal;
• Responsável técnico pelo PGRS (pela elaboração do documento e pela execução do plano).

3 INFORMAÇÕES GERAIS 
• Planta baixa de localização e de implantação da área física e vizinhança do empreendimento, indicando a área construída e área total do terreno; 
• Tipologia do empreendimento;
• Descrição sucinta da atividade, indicando a existência de operações auxiliares ao abastecimento, como lavagem e manutenção de veículos;
• Número de funcionários;
• Horário de funcionamento;
• Informações sobre a perspectiva de reformas e ampliações no empreendimento;
• Indicação dos responsáveis técnicos: pelo estabelecimento, pela elaboração e aplicação do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos;
• Outras informações importantes, que caracterizem o estabelecimento, relacionadas à geração dos resíduos sólidos.

4 ELABORAÇÃO DO DIAGNÓSTICO DA SITUAÇÃO ATUAL 
Deverão ser descritos os procedimentos adotados quanto à segregação, coleta, acondicionamento, armazenamento, transporte/transbordo e 

destinação final dos resíduos gerados, identificando os pontos de desperdício, perdas, não segregação, formas não adequadas de acondicionamento, 
armazenamento, transporte, tratamento e destinação final dos resíduos, conforme orientações abaixo: 

• Caracterização dos resíduos: Identificar e quantificar os pontos de geração, levantar as quantidades e tipos de resíduos gerados pelo
empreendimento, sendo que sua classificação deve estar conforme ABNT NBR 10004 – Resíduos sólidos – Classificação;

• Acondicionamento: Especificar o tipo e a capacidade dos recipientes utilizados para o acondicionamento. Definir procedimentos para o correto
fechamento, vedação e manuseio dos recipientes, de forma a evitar vazamentos e/ou ruptura dos mesmos e portar símbolo de identificação
compatível com o tipo de resíduo acondicionado;

• Armazenamento: Apresentar planta baixa ou croqui da central de resíduos do empreendimento, descrevendo os recipientes utilizados para o
acondicionamento, especificando a capacidade;

• Coleta/Transporte externo: Especificar por grupo de resíduo, a frequência e o tipo de veículo transportador. Indicar as empresas responsáveis
pela coleta externa (próprio gerador, empresa contratada etc.), fornecendo nome, endereço, telefone/fax e os dados do responsável técnico e
cópia da respectiva licença de operação vigente dos responsáveis por esta etapa. Indicar resíduos que sejam de responsabilidade do Sistema
de Coleta Seletiva. Anexar cópia de autorização de transporte de resíduos perigosos, se for o caso. Ações a serem adotadas pela empresa para
os casos de acidentes ou incidentes causados por manuseio incorreto;

• Tratamento/Destino final/Disposição Final: Indicar as alternativas de tratamento/destinação final/disposição final adotadas para cada tipo de
resíduo;

• Deverão ainda ser anexadas cópias de todas as autorizações ambientais de destinação de resíduos sólidos emitidas por este órgão ao longo da 
licença de operação vigente do empreendimento. Também deverão ser anexadas cópias de todos os Manifestos de Transporte de Resíduos –
MTR e Certificados de Disposição Final – CDF, emitidos pela plataforma SINIR. 

5 PROPOSTA DO PGRS 
O planejamento das atividades de gerenciamento e manejo dos resíduos deverá ser desenvolvido tendo por base o diagnóstico da situação atual 

do gerenciamento dos resíduos sólidos, como também as legislações vigentes, tais como, Resoluções do Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA, 
Resoluções e Decretos da Secretaria Estadual do Meio Ambiente – SEMA e do Instituto Água e Terra, leis e decretos estaduais pertinentes ao gerenciamento 
dos resíduos sólidos, e as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), relativas às atividades de gerenciamento de resíduos. Também 
devem ser verificadas as possibilidades de melhoria, soluções disponíveis no mercado e tecnologias já adotadas para o gerenciamento de resíduos sólidos. 

Este planejamento deverá contemplar metas a serem atingidas, proposta de melhoria do sistema atual, contendo a descrição dos 
procedimentos que estão sendo previstos para a implementação do Sistema de Manejo dos Resíduos Sólidos, abordando os aspectos organizacionais, 
técnico operacionais e de recursos humanos, segundo as seguintes diretrizes gerais para implementação: 

• Descrição das técnicas e procedimentos a serem adotados em cada fase do manejo dos resíduos, relacionados à: segregação, coleta,
acondicionamento, armazenamento, transporte/transbordo e destinação final, identificando as possibilidades de minimização dos resíduos,
através da redução da quantidade e/ou redução de periculosidade e as possibilidades de reaproveitamento e/ou reciclagem dos Resíduos;

• Caracterização, identificação e distribuição dos equipamentos de coleta interna dos resíduos sólidos;
• Descrição dos recursos humanos e das equipes necessários à implantação, operação, monitoramento e implementação do PGRS;
• Descrição dos equipamentos de proteção individual;
• Descrição das ações preventivas e corretivas a serem praticadas no caso de situações de manuseio incorreto e/ou acidentais (procedimentos

emergenciais de controle);
• Elaboração de Programa de Treinamento e Capacitação;
• Cronograma físico de implantação, execução e operação das medidas e das ações propostas pelo Plano, de sua revisão e de atualização.

6 ATUALIZAÇÃO DO PGRS 
Deverão ser disponibilizadas informações acerca do acompanhamento da evolução do sistema de gerenciamento implantado, através do 

monitoramento das ações e metas planejadas e proposição de ações corretivas. 
Deverão ser elaborados relatórios de avaliação do PGRS, que serão apresentados quando da renovação da licença ambiental, contendo o 

acompanhamento e avaliação das atividades como meio de aferição das ações planejadas e implementadas. 
O empreendimento deverá estabelecer metas progressivas para respeitar a hierarquia prevista no artigo 9º da Lei Federal nº 12.305/2010, isto 

é, comprovando tecnicamente a inviabilidade da não geração do resíduo, para então buscar a redução, reutilização, reciclagem, tratamento dos resíduos 
sólidos e disposição final ambientalmente adequada.  
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7 ANEXOS 
Juntamente com as informações citadas neste anexo, deverão ser anexados ao processo os seguintes itens: 

• Anotação de Responsabilidade Técnica do responsável pela elaboração do PGRS; 
• Registros fotográficos dos locais de acondicionamento e armazenamento temporário dos resíduos; 
• Cópia das Autorizações Ambientais de Destinação Final de Resíduos; 
• Cópia dos Manifestos de Transporte de Resíduos – MTR e dos Certificados de Destinação Final – CDF; 
• Comprovante(s) de treinamento de pessoal e capacitação para segregação de resíduos; 
• Cópia das Licenças de Operação vigentes dos empreendimentos envolvidos no gerenciamento dos resíduos sólidos do empreendimento. 

 
ANEXO VIII 

TERMO DE REFERÊNCIA PARA ELABORAÇÃO DE PLANO DE CONTROLE AMBIENTAL – PCA 
O Projeto de Controle de Poluição Ambiental deverá ser elaborado por técnico habilitado e apresentado acompanhado da respectiva Anotação 

de Responsabilidade Técnica – ART, conforme as diretrizes listadas a seguir. 
1 INFORMAÇÕES CADASTRAIS  

a) Razão social;  
b) Nome Fantasia;  
c) CNPJ e Inscrição Estadual;  
d) Endereço completo da unidade a ser licenciada;  
e) Endereço para correspondência;  
f) Nome do responsável legal, telefone; 
g) E–mail; 
h) Número de funcionários; 
i) Período de funcionamento. 

2 TIPO (NATUREZA) DO ESTABELECIMENTO 
Indicar a tipologia do empreendimento e atividades a serem executadas conforme Classificação Nacional de Atividades Econômicas – 

CNAE. 
3 SITUAÇÃO DO EMPREENDIMENTO 

Indicar a situação atual do empreendimento (empreendimento novo, ampliação e(ou) reforma). 
Em caso de ampliação, apresentar o diagnóstico da situação atual do empreendimento indicando as áreas e sistemas que passarão por 

modificações e melhorias. 
4 CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA  

Apresentar a caracterização das áreas atuais do empreendimento, bem como das áreas previstas para as ampliações e(ou) reformas 
contendo no mínimo: 
a) Para empreendimentos novos:  

i. Área total; 
ii. Área a ser construída; 
iii. Área livre; 
iv. Áreas destinadas a ampliações futuras 
v. Área destinada ao sistema de controle de poluição ambiental (central de resíduos sólidos, áreas de armazenamento temporário de resíduos, 

efluentes, estações de tratamento de efluentes e sistemas de controle de emissões atmosféricas); 
b) Zoneamentos de acordo com as diretrizes municipais; 
c) Coordenadas em UTM;  
d) Tipo e característica do solo considerando o Sistema Brasileiro de Classificação de Solo da Embrapa, em sua versão mais atualizada; 
e) Topografia; 
f) Recursos Hídricos (nascentes, olhos d’água, cursos d’água, etc.);  
g) Geologia/hidrogeologia/geotecnia;  
h) Cobertura Vegetal; 
i) Acessos (alternativas, condições de tráfego); 
j) Características do entorno (uso do solo, residências, áreas de interesse ambiental, etc.). 

5 MAPA DE SITUAÇÃO DO EMPREENDIMENTO, COM IMAGEM ATUALIZADA, EM DATUM SIRGAS 2000, PROJEÇÃO UTM E CONTENDO, NO 
MÍNIMO 

a) Limites da propriedade, conforme matrícula do imóvel e condizentes com o Cadastro Ambiental Rural (em caso de imóvel rural); 
b) Área Diretamente Afetada, Área de Influência Direta e Área de Influência Indireta; 
c) Unidades de Conservação e Mananciais nas áreas de influência;  
d) Estruturas físicas; 
e) Corpos hídricos; 
f) Áreas de preservação permanente; 
g) Áreas de Reserva Legal (se imóvel rural), Área Verde Urbana (se imóvel urbano) e maciços florestais remanescentes; 
h) Vias de acesso principais; 
i) Pontos de referência; 
j) Arquivos vetoriais (formato .kml/.kmz) dos componentes exigidos nas alíneas anteriores. 

 
6 CARACTERIZAÇÃO DAS OBRAS PREVISTAS 

a) Descritivo das obras e intervenções previstas, tais como supressão de vegetação, intervenções em corpos hídricos, movimentação de terra, 
entre outros; 

b) Comprovação de contenções conforme ABNT NBR 9843, impermeabilização do pavimento conforme ABNT NBR 9575 e outras normas aplicáveis 
para a estrutura do empreendimento.  

7 CARACTERIZAÇÃO DA ATIVIDADE 
a) Descritivo e fluxograma do processo indicando no mínimo: 

vi. Todas as operações que compõem os processos ou linhas de produção; 
vii. Processos de utilização de água; 
viii. Todos os pontos de origem de efluentes líquidos, de emissões gasosas e resíduos sólidos. 

b) Principais matérias primas e produtos a serem elaborados, quantitativo previsto e as formas de armazenamento e estocagem; 
c) Relação completa dos produtos químicos manuseados em sua atividade e respectivas quantidades estocadas (inclusive em equipamentos de 

processo); 
d) Principais instalações e unidades de apoio, tais como área industrial, pátio de estacionamento de veículos leves, pátio de estacionamento de 

veículos pesados, utilidades, estações de tratamento de água e efluentes, entre outros. 
8 ASPECTOS AMBIENTAIS 

a) Recursos hídricos  
i. Balanço hídrico previsto de utilização de água indicando no mínimo: 

- Fontes de captação de água; 
- Vazões utilizadas em cada etapa do processo industrial, consumo humano, higienização de máquinas, equipamentos e instalações, e indicar 

o período de utilização para cada uso; 
- Portarias de Outorga Prévia ou Declaração de Uso Independente de Outorga referente as fontes de captação de água. 

ii. Balanço hídrico previsto da geração de efluentes líquidos indicando no mínimo:  
- Fontes de geração de efluentes líquidos (sanitário, processo industrial, lavagem de máquinas, equipamentos e instalações, entre outros);  
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